
 
 

 
 

 TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021 
PROCESSO: 1764/2021  
 
Senhor Licitante, 
 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e 
sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher  o recibo de 
retirada do Edital e remetê-lo à Seção de Licitaçõe s, pelo e-mail 
sempac@acari.rn.gov.br . 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipa l de 
Acari/RN da comunicação, por meio de e-mail, de eve ntuais 
esclarecimentos e retificações ocorridas no instrum ento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adi cionais, não 
cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página 
(www.acari.rn.gov.br ) para eventuais comunicações e ou 
esclarecimentos disponibilizados acerca do processo  licitatório. 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
(enviar pelo e-mail sempac@acari.rn.gov.br.) 

 
 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CNPJ N°: 

TELEFONE: FAX: CELULAR: 

E-MAIL: 

NOME DA PESSOA DE CONTATO: 

OBS: Preencher com Letra de Forma e legível. 
 
 
Obtivemos, por meio do acesso à página www.acari.rn .gov.br , nesta 
data, cópia do instrumento convocatório da licitaçã o acima 
identificada. 
 
Acari, _____ de ________________ de 2021. 
 
 
 

Assinatura:_____________________________________ 
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EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021 
PROCESSO: 1764/2021  
 
1.  PREÂMBULO 

 

 
O MUNICÍPIO DE ACARI,  Estado do Rio Grande do Norte, pessoa 
jurídica de direito interno, CNPJ (MF) nº 08.097.00 8/0001-20, com 
sede na Rua Napoleão Antão, 100, Ary de Pinho, Acar i/RN, por 
intermédio de sua Pregoeira Oficial, nomeada pela P ortaria nº 023 
de 05 de janeiro de 2021, torna público para conhec imento dos 
interessados que fará realizar licitação na modalid ade PREGÃO 
PRESENCIAL, COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço 
por item . 
 
O presente procedimento licitatório tem como base l egal a Lei n º 
10.520 de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 7.89 2 de 23 de 
janeiro de 2013, pelo Decreto Municipal nº 013 de 0 5 de julho de 
2013, pela Lei Complementar nº 123/2006, e, subsidi ariamente, pela 
Lei Federal n.º 8.666/93.  

 
O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição do s interessados, 
na sede do Município de Acari, situada na Rua Profe ssora Porfíria 
Pires, nº 64, bairro Ary de Pinho, Acari/RN e/ou no  site oficial do 
município www.acari.rn.gov.br  
 
“OBSERVAÇÃO: LICITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO 
EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL”  
 
2. DO OBJETO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 – A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMA FUTURA E 
EVENTUAL DE ACESSO À INTERNET COM FIBRA ÓPTICA E/OU  INTERNET COM 
FREQUÊNCIA 5.8 GHZ, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DES TA 
MUNICIPALIDADE, conforme especificações descritas n o Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital . 
 
2.2 – As despesas para a contratação dos itens do p resente certame 
são provenientes do Orçamento Geral do Município de  Acari/RN para o 
exercício de 2021, cujas classificações institucion ais funcionais 
programáticas são as seguintes: 04.04.122.0004.0013 .2006,  
05.04.122.0006.0022.2004, 06.10.301.0008.0177.2009,  
06.10.302.0008.0043.2007,  07.15.452.0009.0047.2024,  
08.12.361.0015.0202.2028,  09.27.122.0017.0180.2038,  
11.08.244.0020.0182.2044 e  12.04.122.0027.0184.2057 - Elemento de 



 

3 
 

Despesa: 339039 - Outros serviços de terceiros (PJ)  - Fontes: 1001, 
1111, 1113, 1211, 1214, 1240, 1311,  1510, 1530 e 1620. 
 
3. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME. 
3.1 – A sessão pública deste Pregão Presencial será  realizada na 
sede administrativa do Município de Acari/RN, local izada na Rua 
Professora Porfíria Pires, nº 64, bairro Ary de Pin ho, Acari/RN no 
dia 07 de maio de 2021 , às 08:00 horas , ocasião na qual será 
realizado o credenciamento das licitantes presentes  e o recebimento 
dos envelopes contendo propostas de preços (Envelop e 1)  e 
habilitação (Envelope 2). 
3.1.1 - Os conjuntos de documentos relativos à prop osta de preços e 
habilitação deverão ser entregues separadamente, em  envelopes 
fechados e lacrados, rubricados no fecho e identifi cados com o nome 
do licitante e contendo em suas partes externas e f rontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 
ENVELOPE “1” – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2021  
(Nome da Licitante) 
CNPJ Nº 

 
ENVELOPE “2” – HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2021 
(Nome da Licitante) 
CNPJ Nº 
 

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer f ato 
superveniente que impeça a realização do certame na  data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o prim eiro dia útil 
subsequente, quando possível, no mesmo horário e en dereço 
anteriormente estabelecido, ou ainda para data post erior de acordo 
com a possibilidade da Pregoeira.  

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ,  DA IMPUNGAÇÃO DO EDITAL E DO 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
4.1. Poderão participar do certame quaisquer licita ntes que 
detenham ramos de atividade compatível com o objeto  deste pregão e 
que atendam a todas as exigências, inclusive quanto  à documentação 
e requisitos mínimos de classificação das propostas  constantes 
deste Edital. 
4.1.1. Esta licitação será exclusiva para participa ção de 
microempresas, empresas de pequeno porte e microemp reendedores 
individuais 
4.2. Não poderão participar desta licitação: 
4.2.1. Interessados proibidos de participar de lici tações e 
celebrar contratos administrativos, na forma da leg islação vigente 
e que estejam com o direito de licitar e contratar com a 
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Administração Pública Federal, Estadual ou Municipa l suspenso ou, 
ainda, que por estas tenham sido declaradas inidône as; 
4.2.2. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis 
técnicos mantenham qualquer vínculo empregatício co m o Município de 
Acari/RN; 
 4.2.3. Empresas que tenham pendências tributárias,  não 
tributárias, contratuais ou de qualquer outra natur eza perante o 
Município de Acari/RN. 
4.2.4. Que estejam concordatárias ou em processo de  falência, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidaçã o.   
4.3.  A participação na licitação implica na aceitação in tegral do 
ato convocatório, bem como na observância dos regul amentos e normas 
técnicas aplicáveis. 
4.4   Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada p ara a 
abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 
Edital. 
4.5  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrôn ica, pelo 
e-mail sempac@acari.rn.gov.br , ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço Setor de Licitações do Muni cípio  situado na 
Rua Professora Porfíria Pires, nº 64, bairro Ary de  Pinho, Acari/RN 
- CEP: 59.370-000.  
4.6   Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no p razo de até 
vinte e quatro horas.  
4.7  Acolhida a impugnação, poderá ser definida e public ada nova 
data para a realização do certame.  
4.8  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pro cesso 
licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 0 2 (dois) dias 
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no  endereço 
indicado no Edital. 
4.9   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não su spendem os 
prazos previstos no certame.  
4.10   As respostas às impugnações e os esclarecimentos p restados 
pela Pregoeira serão anexados nos autos do processo  licitatório e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer inte ressado. 
 
 5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se dura nte as fases do 
procedimento licitatório deverão estar devidamente representados 
por:  
5.1.1. Titular da empresa licitante , devendo apresentar cédula de 
identidade ou outro documento de identificação ofic ial, acompanhado 
de: registro comercial no caso de empresa individua l, contrato 
social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, dos documentos de ele ição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria  em exercício; e 
ata de fundação e estatuto social em vigor, com a a ta da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comer cial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecti va sede, no caso 
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de sociedades cooperativas; sendo que em tais docum entos devem 
constar expressos poderes para exercerem direitos e  assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 
5.1.2. Representante designado pela empresa licitante , que deverá 
apresentar instrumento particular de procuração ou documento 
equivalente, com poderes para se manifestar em nome  da empresa 
licitante em qualquer fase da licitação, acompanhad o de documento 
de identificação oficial e do registro comercial, n o caso de 
empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de 
sociedades comerciais e no caso de sociedades por a ções, 
acompanhado, neste último, de documentos de eleição  de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria  em exercício; e 
ata de fundação e estatuto social em vigor, com a a ta da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comer cial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecti va sede, no caso 
de sociedades cooperativas; 
5.1.2.1. O instrumento particular de procuração dev erá ser 
apresentado com firma reconhecida (§ 2º do art. 654  da Lei 
10.406/02). 
5.2. Cada representante legal/credenciado deverá re presentar apenas 
uma empresa licitante.  
5.3. Os documentos relativos à representação deverã o ser 
apresentados à Pregoeira antes da abertura dos enve lopes “1” e “2”.  
5.4. A não apresentação do credenciamento não inabi litará o 
licitante, mas impedirá o seu representante de se m anifestar e 
responder em nome da empresa durante a realização d o certame, 
notadamente e especificamente na fase de lance e ma nifestação da 
intenção de interpor recurso (Art. 4º, incisos XVII  e XVIII da Lei 
10.420/02). 
5.5. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e 
abertura dos envelopes credencia o representante a participar das 
demais sessões, se houver. Na hipótese de sua subst ituição no 
decorrer do processo licitatório, deverá ser aprese ntado novo 
credenciamento.  
5.6. O licitante, preferencialmente, deverá provide nciar a 
autenticação de seus documentos em cartório compete nte. Todavia, de 
acordo com o Art. 32 da Lei nº 8.666/93, a Pregoeir a realizará as 
autenticações, devendo os licitantes interessados d irigirem-se à 
sede do município de Acari/RN até o início da sessã o pública, 
portando os respectivos originais.  
5.7  -  Além dos documentos exigidos acima, a licitante qu e for 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE que quiser usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06 , de 15 de 
dezembro de 2006 , deverá comprovar esta condição por meio de 
declaração, a qual deverá estar assinada pelo(s) só cio(s) da 
empresa licitante e o contador da mesma, cujas assi naturas terão 
que estar com firma reconhecida, ou ainda por meio de certidão 
emitida pela Junta Comercial do Estado Sede da lici tante; 
5.8  - A falta da declaração citada no item anterior impli cará na 
não comprovação da condição de ME ou EPP para esse certame, 
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concorrendo a referida licitante em igualdade de co ndições com as 
demais participantes; 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
6.1. A proposta deverá ser elaborada em uma via red igida com 
clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expr essões técnicas 
de uso corrente, devidamente preenchida e identific ada, sem rasuras 
ou ressalvas, emendas, borrões ou entrelinhas que p rejudiquem sua 
análise, rubricada e assinada pelo representante le gal da empresa 
licitante, pelo procurador identificado no credenci amento, 
informando o valor total da proposta para a contrat ação dos itens.  
6.2. A apresentação da proposta implicará plena ace itação, por 
parte da proponente, das condições estabelecidas ne ste Edital;  
6.3. A Proposta de Preços ainda deverá conter: (ANEXO VII)  
6.3.1.  O valor individual e o global, sendo este ú ltimo em 
algarismos e por extenso; 
6.3.2. A indicação dos produtos com todas as suas e specificações; 
6.3.3. Prazo de Validade, não inferior a 60 (sessen ta) dias 
corridos, a contar da data de sua apresentação; 
6.3.4. Declaração expressa de que nos preços cotado s estão 
incluídas todas as despesas com fretes, tributos e demais encargos 
de qualquer natureza incidentes sobre o objeto dest e Pregão, nada 
mais sendo lícito pleitear a esse título; 
6.3.5. Dados da empresa, tais como: razão social, C NPJ, endereço, e 
telefone para contato, e bem como a indicação, medi ante nome e 
documentos pessoais, da pessoa responsável pela ass inatura do 
Contrato decorrente deste procedimento. 
6.3.6. Quanto a planilha da Proposta de Preços a se r apresentada no 
Envelope 1 deverá manter o modelo do Termo de Refer ência, anexo II 
deste Edital.    
6.4. Serão desclassificadas as propostas que não at enderem às 
exigências do presente Edital, sejam omissas ou apr esentem 
irregularidades insanáveis. 
6.5. Apresentada a proposta não cabe desistência, s alvo motivo 
justo de fato superveniente e aceito pela pregoeira ;  
6.6.  Os licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações 
complementares, desde que isso não importe modifica ção das 
condições das propostas. 
 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES   
7.1. Serão realizadas tantas rodadas quantas forem necessárias à 
definição do menor lance para o valor por item;  
7.2.  Entende-se por uma rodada, a oportunidade da empres a 
participante, de ofertar lance verbal inferior ao m enor preço 
ofertado até aquele instante.  
7.3. Participarão dos lances verbais a empresa que ofertou PROPOSTA 
COMERCIAL de valor mais baixo e todas as empresas q ue ofertaram, em 
suas propostas escritas, preços até 10% (dez por ce nto) superiores 
àquela. 
7.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas c ondições 
definidas no subitem 7.3, participarão da rodada de  lances verbais 
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e sucessivos: a proposta de menor preço global e as  (02) duas 
melhores propostas subsequentes, totalizando (03) t rês propostas. 
7.5. As empresas que não tenham representantes credencia dos para 
participação dos lances verbais, mas que se enquadr em em uma das 
situações contidas nos subitens 7.3 ou 7.4, terão c omo valor 
definitivo aquele ofertado em sua PROPOSTA COMERCIA L; entretanto, 
tais empresas, mesmo não podendo ofertar lances, se rão contadas 
para efeito de totalização das três empresas de que  trata o subitem 
7.4; 
7.6. A Pregoeira definirá e comunicará em voz alta as empresas que 
participarão da rodada de lances verbais, dando iní cio à convocação 
para a oferta de lances; 
7.7. A convocação para a oferta de lances, pela Pre goeira, terá 
como referencial os valores ofertados pelas empresa s, iniciando-se 
com a empresa que tenha ofertado o maior preço glob al em sua 
Proposta Comercial e finalizando com a ofertante do  menor preço, 
devendo o lance ofertado ser inferior ao de menor p reço; a cada 
nova rodada será efetivada a classificação momentân ea das 
propostas, o que definirá a sequência dos lances se guintes. 
7.8. Caso haja empate, será realizado sorteio para determinar a 
ordem dos lances. 
7.9. Os lances verbais deverão ser sucessivos, dist intos e 
decrescentes vedados a oferta igual a então vigente ; 
7.10. Para agilização do Pregão, a Pregoeira defini rá, quando for o 
caso, qual o mínimo que poderá ser decrescido ao la nce anterior; 
7.11. A apresentação de lance é facultativa; mas a desistência em 
apresentar lance verbal quando convocado implicará exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais para aquele it em e manutenção 
do último valor global; 
7.12. Durante as rodadas, será permitido aos licita ntes o uso de 
celulares ou outros meios de comunicação, custeadas  às próprias 
expensas, para consulta à empresa que representa, p elo tempo 
disponibilizado pela Pregoeira; 
7.13. Encerrada a fase de oferta de lances, a Prego eira passará ao 
julgamento e classificação das propostas, adotando o critério de 
menor preço global e observando se a proposta atend e às exigências 
do edital; 
7.14. Caso a empresa que ofertou o lance final de m enor preço seja 
uma empresa de grande porte, será assegurada, como critério de 
desempate, a preferência de contratação para as mic roempresas e 
empresas de pequeno porte.  
7.15.  O empate fictício, citado no item anterior, será considerado 
aquela situação em que o lance final apresentado pe las 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam igu ais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores ao melhor preço final.   
7.16.  Ocorrendo o empate fictício, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte melhor classificada poderá, ao final da oferta de 
lances, apresentar proposta de preço inferior àquel a considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudica do em seu favor 
o objeto licitado.  
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7.17. Não ocorrendo a contratação da microempresa o u empresa de 
pequeno porte, serão convocadas as remanescentes qu e porventura se 
enquadrem no citado empate fictício, na ordem class ificatória, para 
o exercício do mesmo direito.  
7.18. No caso de equivalência dos valores apresenta dos pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se en contrem no 
intervalo estabelecido (cinco por cento - 5%), será  realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela q ue poderá 
apresentar uma melhor oferta.  
7.19. Na hipótese da não contratação nos termos dis ciplinados para 
o empate fictício, o objeto será adjudicado em favo r da proposta 
originalmente vencedora do certame.  
7.20. A regra do empate fictício ou ficto somente s e aplicará 
quando a melhor oferta não tiver sido apresentada p or microempresa 
ou empresa de pequeno porte.  
7.21. A pregoeira negociará com o proponente, para a obtenção de 
melhor preço, se for o caso. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA (S) PROPOSTA (S) 
8.1. Finalizada a etapa de lances e examinada a(s) proposta(s) 
classificada(s) em primeiro lugar, quanto ao objeto  e valor, caberá 
a pregoeira decidir motivadamente a respeito de sua  aceitabilidade; 
8.2. A Pregoeira deverá verificar, como critério de  aceitabilidade, 
a compatibilidade do menor preço alcançado com os p arâmetros de 
preços de mercado, definidos pela Administração, co erentes com a 
execução do objeto licitado, aferido mediante o pre ço médio 
constante no Termo de Referência parte integrante d o presente 
Edital.  
8.3. A Pregoeira afastará desde logo preços que sej am 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqu eles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertu ra dos custos 
decorrentes da contratação pretendida, ou excessivo s, assim 
considerados aqueles que superarem os parâmetros es tabelecidos.  
8.4. Se a pregoeira considerar que os preços alcanç ados ensejam 
dúvidas ou indícios de inexequibilidade, ou em caso  da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderá efetuar d iligência, na 
forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93. 
8.5. Se a oferta não for aceitável ou se a licitant e não atender à 
exigência estabelecida no item supra, a pregoeira d esclassificará, 
motivadamente, a proposta e examinará as ofertas su bsequentes, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma propo sta que atenda a 
todas as exigências, devendo, também, negociar dire tamente com a 
proponente, para que seja obtido preço melhor.  
8.6. Considerada aceitável a oferta, passará a preg oeira ao 
julgamento da habilitação 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Ordenadas as empresas por preço, a Pregoeira p rocederá à 
verificação de habilitação do(s) licitante(s) que a presentar(em)  
a(s)  proposta(s)  de menor preço por item, na form a contida no 
item 6 , deste Edital. 
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9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.1.1.1. no caso de empresário individual, inscriçã o no Registro 
Público de Empresas Mercantis;  
9.1.1.2. para as sociedades empresárias ou empresas  individuais de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutiv o, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na  Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento compro batório de seus 
administradores;  
9.1.1.3. em se tratando de sociedades comerciais ou  empresa 
individual de responsabilidade limitada: ato consti tutivo em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de sociedades po r ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus admini stradores;  
9.1.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a ma triz, no caso de 
ser o participante sucursal, filial ou agência;  
9.1.1.5. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, a companhada de 
prova de diretoria em exercício;  
9.1.1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade 
empresária estrangeira em funcionamento no País;  
9.1.1.7. os atos constitutivos das empresas licitan tes deverão 
estar acompanhados dos demais documentos aditivos e  modificativos 
do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva c onsolidação. 
9.1.1.8  - Estará dispensado de apresentar os documentos 
relacionados no item 9.1.1 (9.1.1.1 a 9.1.1.7), o p roponente que 
apresentá-los na integralidade por ocasião de seu c redenciamento. 
 
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de  Pessoas 
Jurídicas; 
9.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacion al (certidão 
unificada nos termos da Portaria MF nº 358/2014 emi tida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do  Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, por elas admini strados, 
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07) .  
9.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan tia do Tempo de 
Serviço (FGTS).  
9.1.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribu intes 
estadual/municipal, relativo ao domicílio ou sede d o licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível co m o objeto 
contratual.  
9.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadu al/Municipal do 
domicílio ou sede do licitante.  
9.1.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprova r tal condição 
mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outr a equivalente, 
na forma da lei.  
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9.1.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimpli dos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cer tidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do T ítulo VII-A da 
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo de creto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943.  
9.1.2.8. A comprovação de regularidade fiscal das m icroempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para  efeito de 
contratação, e não como condição para participação na licitação.  
9.1.2.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Por te deverão 
apresentar toda a documentação exigida neste Edital  incluindo a 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta a presente alguma 
restrição.  
9.1.2.10. Havendo alguma restrição na comprovação d a regularidade 
fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05  (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, pro rrogável por 
igual período, a critério da administração pública,  para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcela mento do débito 
e emissão de eventuais certidões negativas ou posit ivas com efeito 
de certidão negativa.  
9.1.2.11. A não regularização da documentação, no p razo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado 
à Administração convocar as Licitantes remanescente s, na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou re vogar a 
Licitação. 
 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
9.1.3.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação 
judicial, expedida pelo distribuidor da sede da Pes soa Jurídica, 
quando a emissão da mesma terá de ser com data de a té 30 (trinta) 
dias anteriores a de abertura dos envelopes, ou da data de vigência 
especificada na certidão, caso haja, sob pena de in abilitação do 
licitante, caso o mesmo descumpra o que determina o  referido item. 
 
9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1.4.1. Todos os licitantes deverão comprovar, ain da, a 
qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que 
seguem, no Envelope 2: 
9.1.4.1.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Ates tado de 
Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de  direito público 
ou privado, declarando que a empresa licitante já f orneceu ou está 
fornecendo os produtos compatíveis em característic as e quantidades 
com o objeto deste instrumento.  
9.1.4.1.2. O atestado deverá conter a identificação  do órgão da 
Administração Pública ou empresa emitente, a identi ficação do 
contrato extinto ou vigente de fornecimento dos pro dutos. 
9.1.4.1.3. O licitante deverá disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atest ados solicitados 
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9.1.4.2. Apresentação do SCM própria (Serviço de Co municação 
Multimídia), termo de autorização (ANATEL). 
9.1.4.3. Apresentação de, no mínimo, 02 (dois) docu mentos de 
comprovação de redundância de links;(link principal  e link de 
contingencia). 
9.1.4.3.1. Garantia de instalação dos links no muni cípio de Acari 
como garantia de funcionabilidade do serviço, sem i nterrupção. 
9.1.4.4. Apresentação de Certidão Negativa do CREA ou CFT, vigente.  
9.1.4.5. A empresa, que não apresentar atestado de capacidade 
técnica nos moldes solicitados nos itens supramenci onados, será 
inabilitada do referido certame. 
 
9.1.5. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
9.1.5.1. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes 
Declarações Complementares sob pena de inabilitação : 
9.1.5.1.1 Declaração de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal; (ANEXO IV)  
9.1.5.1.2. Declaração de superveniência de fato imp editivo de 
habilitação; (ANEXO V)  
9.1.5.2. As Microempresas e as empresas de Pequeno Porte que 
manifestarem a vontade de usufruir do tratamento di ferenciado nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006 deverão apre sentar as 
seguintes Declarações Complementares sob pena de nã o comprovação: 
9.1.5.2.1. Declaração de enquadramento como Microem presa – ME, 
Empresa de Pequeno Porte – EPP, apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Co mplementar n. 
123, de 2006. (ANEXO VI)  
9.1.5.3. A apresentação da declaração mencionada no  subitem 
anterior é facultativa e deverá ser entregue tão-so mente pelas 
licitantes efetivamente enquadradas que pretendam s e beneficiar do 
regime legal diferenciado e que não tenham sido alc ançadas por 
alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.  
9.1.5.4. A participação em licitação na condição de  microempresa ou 
empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadrame nto nessas 
categorias, ensejará a comunicação de tal ato aos ó rgãos 
competentes para as providências cabíveis. A comiss ão poderá 
realizar diligências para verificar a veracidade da  declaração. 
9.1.6. Os documentos necessários a habilitação pode rão ser 
apresentados em original ou cópia autenticada por t abelião de 
notas, publicação em órgão da imprensa oficial ou p or servidor da 
Administração nos termos do item 5.6 do presente Ed ital. 
9.1.7. A Pregoeira reserva-se o direito de solicita r o original de 
qualquer documento apresentado em cópia, sempre que  houver dúvida 
ou julgar necessário. 
9.1.8. Todos os documentos deverão ser datados de n o máximo 180 
(cento e oitenta) dias da abertura dos envelopes de  Habilitação, 
quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão comp etente expedidor 
ou quando o documento tenha prazo de validade indet erminado. 
9.1.9. Serão considerados inabilitados os licitante s que não 
atenderem ao disposto no item 9 do presente  Edital , deixando de 
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apresentar a documentação solicitada ou apresentá-l as em desacordo 
com o Edital. 
 
10. DA FASE RECURSAL  
10.1.  Declarado o(s) vencedor(es) após  encerramen to da  fase de 
habilitação, a Pregoeira concede aos licitantes a p alavra para o 
registro de intenção de recurso de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende rec orrer e por 
quais motivos o que será registrado na ata da refer ida sessão 
pública.  
10.2. A falta de manifestação da licitante no prazo  estabelecido 
acarretará a decadência do direito de recurso e a a djudicação, pela 
Pregoeira, do objeto licitado a vencedora.  
10.3. Havendo interposição de recurso, na forma ind icada no subitem 
10.1, a Pregoeira informará aos recorrentes que pod erão apresentar 
memoriais contendo as razões de recurso, no prazo d e 03 (três) dias 
após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que 
poderão apresentar contrarrazões, em igual prazo os  quais começarão 
a correr do término do prazo para apresentação de m emoriais, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos, no setor de licitações no 
endereço constante do preâmbulo deste Edital, das 0 8h00 às 13h00 de 
segunda a sexta-feira. 
10.4. As razões recursais bem como as contrarrazões  poderão ser 
encaminhadas por e-mail sempac@acari.rn.gov.br , e os originais 
deverão ser encaminhados no prazo de 03 (três) dias  por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Setor de Licita ções do 
Município  situado na Rua Professora Porfíria Pires, nº 64, ba irro 
Ary de Pinho, Acari/RN - CEP: 59.370-000. 
10.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acol himento 
importará a invalidação dos atos insuscetíveis de a proveitamento. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao lici tante declarado 
vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja inter posição de 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regu lar decisão dos 
recursos apresentados.  
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularida de dos atos 
praticados, a autoridade competente homologará o pr ocedimento 
licitatório. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá(ão)  o(s) 
adjudicatário(s)  o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a At a de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fix ado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das s anções previstas 
neste edital.  
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer  perante a 
Administração Municipal para a assinatura da Ata de  Registro de 
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para as sinatura, 
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mediante correspondência postal com aviso de recebi mento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de  05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para  assinatura da 
Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma  única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo(s) licitante( s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente a ceito. 
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de  Preços quanto 
necessárias para o registro de todos os itens const antes no Termo 
de Referência, com a indicação do licitante vencedo r, a descrição 
do item, as respectivas quantidades, preços registr ados e demais 
condições.  
12.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo,  o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da cl assificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem d e preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previsto s no art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993;  
12.5. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses.  
12.6. De acordo com o previsto no art.13, parágrafo  único, do 
Decreto nº 7.892, de 23/01/2013, aplicado subsidiar iamente ao 
presente Pregão e artigo 4º da Lei 10.520/02, Incis os XXIII e XVI, 
no caso da licitante vencedora de determinado ITEM depois de 
convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a  Ata de Registro 
de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste  Edital, o 
Município de Acari RN convocará a segunda colocada a assinar a Ata 
de Registro de Preços para aquele ITEM, lançando na  Ata, o último 
valor ofertado por ela, ou o valor da primeira colo cada na fase de 
lances, na hipótese de ter manifestado, anterior e formalmente, o 
interesse em fornecer o ITEM pelo preço da primeira  colocada, 
convocando as demais classificadas.  
 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
13.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registr o de Preços, 
o(s) fornecedor(es) registrado(s)  poderá ser convo cado para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar inst rumento 
equivalente, conforme o caso (art. 62 da Lei nº 8.6 66/93), no prazo 
de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuí zo das sanções 
previstas neste Edital. 
13.2. No ato da assinatura do contrato a(s) empresa (s) 
apresentará(ão) os documentos elencados no subitem 9.1.2, cujos 
prazos de validade estejam vencidos, na forma exigi da por ocasião 
da habilitação. 
13.2.1. Na hipótese de irregularidade o contratado deverá 
regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinc o) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edit al com base na 
Lei nº 8.666/93. 
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer  perante o órgão 
ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de  Preços, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
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correspondência postal com aviso de recebimento (AR ) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 ( dez) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  
13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura da A RP ou aceite do 
instrumento equivalente, não comprovar que mantém a s mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadam ente, recusar-se 
à assinatura, poderá ser convocado outro licitante,  desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a v erificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovado s os requisitos 
de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuíz o das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações lega is. 
13.5. Por ocasião da celebração do Contrato, a(s) e mpresa(s) 
vencedora(s) do certame deverá(ão) disponibilizar/c adastrar junto 
ao Município Contratante, OBRIGATORIAMENTE, e-mail e contato 
telefônico com aplicativo de mensagem, tipo WhatsAp p, pelos quais 
receberão as ordens de serviços e/ou notificações p or eventual 
descumprimento contratual. 
 
14. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
14.1. O preço é fixo e irreajustável.  
14.2.  As contratações decorrentes da Ata de Regist ro de Preços 
poderão sofrer alterações, obedecidas às disposiçõe s contidas no 
art. 65 da Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/13 . 
14.3.  O pagamento será efetuado pela Contratante n o prazo de 30 
(trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fis cal/Fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, a gência e conta 
corrente, indicados pelo contratado, obedecendo sem pre a Ordem 
Cronológica de acordo com a Instrução Normativa nº 001/2018 do 
Município de Acari RN. 
14.3.1. A empresa contratada deverá emitir Notas Fi scais/Faturas 
(em duas vias) fazendo menção a este PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021 , 
acompanhadas da comprovação de que mantém s condiçõ es de 
habilitação. 
14.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos v alores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do ar t. 24 da Lei 
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de a té 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Not a Fiscal, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
14.5. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá o correr no prazo 
de 05 (cinco) dias, contado da data final do períod o de 
adimplemento da parcela da contratação a que aquela  se referir, 
obedecendo sempre a Ordem Cronológica de acordo com  a Instrução 
Normativa nº 001/2018 do Município de Acari RN.  
14.6. O pagamento somente será autorizado depois de  efetuado o 
“atesto” pelo servidor competente, condicionado est e ato à 
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura a presentada em 
relação aos produtos entregues.  
14.6.1. O atestado da Nota Fiscal/Fatura referente ao fornecimento 
do produto caberá ao gestor do contrato, especialme nte designado 
para esse fim.  
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14.6.2. A Secretaria Municipal de Planejamento e Fi nanças impedida 
de realizar o pagamento quando constatado a inobser vância dos 
procedimentos de liquidação de despesas, notadament e a ausência do 
Atestado no item 14.5. 
14.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou ainda, cir cunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, o brigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade impos ta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até qu e a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula rização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Cont ratante.  
14.7. O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, 
através de ordem bancária contra qualquer instituiç ão bancária 
indicada na proposta, devendo para isto ficar expli citado o nome do 
Banco, agência, localidade e número da conta corren te em que deverá 
ser efetivado o crédito.  
14.8. O Município de Acari RN reserva-se o direito de suspender o 
pagamento se o fornecimento do produto ou do serviç o estiver em 
desacordo com as especificações constantes no Termo  de Referência 
(Anexo I). 
14.9. Será considerada data do pagamento o dia em q ue constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento.  
14.10. Antes de cada pagamento à contratada deverá apresentar 
comprovação de que mantém as condições de habilitaç ão exigidas no 
edital.  
14.11. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, pa ra que, no prazo 
de até 30 (trinta) dias, regularize sua situação ou , no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pro rrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante.  
14.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos ór gãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fisc al quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à exis tência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimen to de seus 
créditos. 
14.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos  do processo 
administrativo correspondente, assegurada à contrat ada a ampla 
defesa.  
14.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pag amentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela resc isão do 
contrato, caso a contratada não regularize sua situ ação junto a 
Administração Pública Municipal.  
14.15. Somente por motivo de economicidade, seguran ça nacional ou 
outro interesse público de alta relevância, devidam ente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autorida de da 
contratante, não será rescindido o contrato em exec ução com a 
contratada que descumprir os requisitos de habilita ção.  
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14.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençã o tributária 
prevista na legislação aplicável, se for o caso. 
14.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Sim ples Nacional, 
exclusivamente para as atividades de prestação de s erviços 
previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 200 6, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribui ções abrangidos 
por aquele regime, observando-se as exceções nele p revistas. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresent ação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referi da Lei 
Complementar.  
 
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISC ALIZAÇÃO 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do ob jeto e de 
fiscalização estão previstos no Termo de Referência  (Anexo I) e 
reproduzidos nos instrumentos contratuais (Anexos I I e III) de que 
trata os itens 12 e 13 do presente Edital. O Termo de Referência é 
parte integrante do Edital independentemente de tra nscrição. 
 
16. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE E DA (S) CON TRATADA (S) 
16.1 – Caberá ao licitante vencedor, sem prejuízo d o constante do 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital, as obrig ações constantes 
da Minuta da ARP (Anexo II) e Termo de Contrato Adm inistrativo 
(Anexo III), deste Edital. 
16.2 – Caberá ao Município de Acari, sem prejuízo d o constante do 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital, as obrig ações constantes 
da Minuta da ARP e o Termo de Contrato Administrati vo (Anexos II e 
III), deste Edital. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTATIVAS  
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 10.520, 
de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
17.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando con vocado dentro do 
prazo de validade da proposta;  
17.1.2. Apresentar documentação falsa;  
17.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos n o certame;  
17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objet o;  
17.1.5. Não mantiver a proposta;  
17.1.6. Cometer fraude fiscal; 
17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  
17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre ou tros, a 
declaração falsa quanto às condições de participaçã o, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os lic itantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerra mento da fase de 
lances.  
17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualque r das infrações 
discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, s em prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes san ções:  
17.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
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17.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o  Município de 
Acari RN, pelo prazo de até cinco anos;  
17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumul ativamente com a 
sanção de impedimento.  
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previ stas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o co ntraditório e a 
ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e s ubsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999.  
17.6. A autoridade competente, na aplicação das san ções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Admini stração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. É facultada a pregoeira ou à Autoridade Super ior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destina da a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, vedada a i nclusão 
posterior de documento ou informação que deveria co nstar dos 
enviados na forma deste Edital. 
18.2. Fica assegurado ao Município de Acari o direi to de, no seu 
interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 
parte, a presente licitação, dando ciência aos part icipantes, na 
forma da legislação vigente. 
18.3. As proponentes assumem todos os custos de pre paração e 
apresentação de suas propostas e o Município de Aca ri não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independ entemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.4. As proponentes são responsáveis pela fidelida de e 
legitimidade das informações e dos documentos apres entados em 
qualquer fase da licitação. 
18.5. Após a apresentação da proposta, não caberá d esistência, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveni ente e aceito 
pela pregoeira. 
18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed ital e seus 
Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á  o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia s de expediente 
na Prefeitura Municipal de Acari. 
18.7. No julgamento das propostas e da habilitação,  o Pregoeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs tância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessíve l a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de ha bilitação e 
classificação. 
18.8. Este Edital será fornecido a qualquer interes sado, no Setor 
de Licitações situado na Rua Professora Porfíria Pi res, nº 64, 
bairro Ary de Pinho, Acari/RN - CEP: 59.370-000. 
18.9. Integra este Edital o Termo de Referência (An exo I), a minuta 
da Ata de Registro de Preços (Anexo II) e o Termo d e Contrato 
Administrativo (Anexo III). 
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18.10. Qualquer pedido de esclarecimento em relação  a eventuais 
dúvidas na interpretação do presente Edital e seus anexos deverá 
ser encaminhado, por escrito, a pregoeira, na Prefe itura Municipal. 
18.10.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente 
aquelas de ordem estritamente informal. 
18.11. A homologação do resultado desta licitação n ão implicará em 
direito à aquisição do objeto licitado. 
18.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais di sposições 
constantes da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 ; dos Decretos 
Federais n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, 7.892/2 013 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. 
18.13. Fica eleito o foro da Comarca de Acari para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 

 
Acari, 26 de abril de 2021. 

 
 
 
 

Virginia Lélia Cunha Galvão 
Pregoeira 
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ANEXO I 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1764/2021 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 . OBJETO  

 
1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE FORMA EVENTUAL E FUTURA DE SERVIÇOS 
DE ACESSO À INTERNET COM FIBRA ÓPTICA E/OU INTERNET  COM FREQUÊNCIA 
5.8 GHZ, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DESTA MUNICIPA LIDADE, nas 
condições descritas a seguir: 
 

VELOCIDADE DE ACESSO 
QUANTIDADE 
DE PONTOS 

VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

INTERNET FIBRA ÓPTICA -  
300 MB 

27 239,66  6.470,82  77.649,84  

INTERNET FIBRA OPTICA -  
600 MB 

03 413,00  1.239,00  14.868,00  

INTERNET VIA RÁDIO 20 
MB, COM FREQUÊNCIA 5.8 
GHZ 

10 267,66  2.676,60  32.119,20  

 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Considerando a necessidade de adotar medidas q ue objetivem a 
melhoria e a modernização do sistema de gerenciamen to de 
informações, bem como a necessidade de reestruturar  o Sistema de 
Informação dos setores internos da Prefeitura Munic ipal de Acari, 
como também das secretarias e órgãos pertencentes a  administração 
municipal, faz-se necessário, em caráter de urgênci a, a referida 
contratação da prestação dos serviços de natureza c ontinuada.  
22. A referida contratação objetiva, sobretudo, o m elhoramento do 
envio e recebimento de arquivos para prestação de c ontas on-line, a 
realização de pesquisas, consultas de processos, li citações, dentre 
outros, mantendo um link de utilização para acessos  a internet e 
divulgação dos serviços ao público externo. 
2.3. Por se tratar de aquisição de bens e contrataç ão de serviços 
comuns, justifica-se, portanto, a opção da modalida de PREGÃO para 
se realizar a presente licitação, em virtude do exa to enquadramento 
das necessidades e dos requisitos fundamentais para  utilização 
desse procedimento nos termos da Lei. 
 
3.  PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 



 

20 
 

3.1. O Contrato porventura assinado terá prazo de v alidade por 12 
(doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser alterada nos 
casos previstos pelo Art. 57, inciso §1, da Lei n° 8.666/93. 
3.2. Os serviços serão fornecidos, gradativamente, conforme a 
necessidade do município, mediante expedição de ORD EM DE 
COMPRA/SERVIÇO, sendo realizados no local designado , no prazo 
máximo de cinco 05 (cinco) dias úteis. 
3.3 .  O prazo de validade dos produtos/serviços deverá e star por 
ocasião da entrega com vigência plena assegurada pe lo seu 
fornecedor; ficando a licitante vencedora adjudicat ária, 
independentemente de ser ou não fabricante, respons ável por efetuar 
a substituição dos produtos/serviços que apresentar em defeitos de 
fabricação ou divergências com as especificações fo rnecidas no ato 
da entrega ao Município, sem qualquer ônus adiciona l. 
 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. São obrigações da Contratante: 
4.1.1. Autorizar e requisitar, previamente, a aquis ição dos 
serviços através da Secretaria demandante do serviç o; 
4.1.1. Receber o serviço no prazo e condições estab elecidas no 
Edital e seus anexos; 
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a  conformidade 
dos serviços recebidos provisoriamente com as espec ificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de ac eitação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 
4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre i mperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no serviço  f ornecido, para 
que seja substituído, reparado ou corrigido, quando  for o caso;  
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das ob rigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialme nte designado;  
4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor co rrespondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci dos no Edital e 
seus anexos; 
4.2. Deverá ser disponibilizado, no mínimo, 02 (doi s) funcionários 
tecnicamente capacitados nas tecnologias empregadas  na rede, 
visando as atividades de monitoramento da rede, ope ração do Sistema 
de Gerência de Rede, atendimento dos níveis de serv iço, 
configuração dos equipamentos, suporte técnico e ma nutenção da 
rede, atuando em conjunto com os profissionais dos setores das 
Secretarias Municipais, em dias úteis, das 07:00 às  13:00 horas; 
4.3. Administração não responderá por quaisquer com promissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do Termo de Contrato, bem como por qualque r dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de s eus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.4. Prestar as informações e os esclarecimentos qu e venham a ser 
solicitados pelos empregados da licitante vencedora  qualquer 
irregularidade no fornecimento dos serviços. 
4.5. Comunicar à licitante vencedora qualquer irreg ularidade no 
fornecimento dos serviços. 
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4.6. Solicitar a substituição dos produtos com defe itos ou 
especificações discrepantes às exigidas neste proce dimento. 
4.7. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal (is) correspondent e(s), por 
intermédio do servidor designado para esse fim. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Responder, em relação aos seus empregados, por  todas as 
despesas decorrentes do fornecimento dos produtos e  outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Pod er Público. 
5.2. Respeitar as normas e procedimentos de control e e acesso às 
dependências da Prefeitura Municipal e/ou das unida des 
administrativas. 
5.3. Responder por quaisquer danos causados diretam ente aos 
produtos ou a outros bens de propriedade do Municíp io, quando esses 
tenham sido ocasionados por seus funcionários duran te o 
fornecimento do produto. 
5.4. Arcar com a despesa decorrente de qualquer inf ração seja qual 
for, desde que praticada por seus funcionários nas dependências da 
Prefeitura e/ou das unidades administrativas. 
5.5. Apresentar, sempre que solicitados, documentos  que comprovem a 
procedência dos produtos fornecidos. 
5.6. Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de c aráter urgente 
referente ao fornecimento dos produtos e prestar os  esclarecimentos 
julgados necessários. 
5.7. Manter, durante o fornecimento, em compatibili dade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de  habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
5.8. Disponibilizar/cadastrar junto ao Município Co ntratante, 
OBRIGATORIAMENTE, e-mail e contato telefônico com a plicativo de mensagem, 
tipo WhatsApp, pelos quais receberão as ordens de s erviços e/ou 
notificações por eventual descumprimento contratual . 
5.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos os c ustos de 
transporte, e quaisquer outras despesas para a real ização dos 
serviços. 
5.10. Os serviços deverão ser entregues nos termos e prazos 
estabelecidos no Termo de Referência anexo deste Ed ital. 
 
6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
6.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, s erá designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entreg a dos 
produtos/serviços, anotando em registro próprio, qu ando for o 
caso,todas as ocorrências relacionadas com a execuç ão e 
determinando o que for necessário à regularização d e falhas ou 
defeitos observados.  
6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz 
a responsabilidade da Contratada, inclusive perante  terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de im perfeições 
técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência des ta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 



 

22 
 

6.3. O representante da Administração anotará em re gistro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do  contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funci onários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for ne cessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e e ncaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as provid ências cabíveis. 
6.4. Comete infração administrativa nos termos da L ei nº 8.666, de 
1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:   
6.4.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer da s obrigações 
assumidas em decorrência da contratação;  
6.4.2.  Ensejar o retardamento da execução do objet o; 
6.4.3.Fraudar na execução do contrato;  
6.4.4.  Comportar-se de modo inidôneo;  
6.4.5.  Cometer fraude fiscal;  
6.4.6.  Não mantiver a proposta.  
6.5. A Contratada que cometer qualquer das infraçõe s discriminadas 
no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da re sponsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções:  
6.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendid as aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para a Contr atante; 
6.5.2 Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta  e três por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valo r da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
6.5.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) s obre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do o bjeto;  
6.5.4.em caso de inexecução parcial, a multa compen satória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de  forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
6.5.5. Suspensão de licitar e impedimento de contra tar com a 
Administração, pelo prazo de até dois anos;  
6.5.6. Impedimento de licitar e contratar com a Uni ão com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo d e até cinco 
anos;  
6.5.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou c ontratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motiv os determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação  perante a  
própria autoridade que aplicou a penalidade, que se rá concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pel os prejuízos 
causados; 
6.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 8 7, III e IV da 
Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:  
6.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por prat icar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer  tributos;  
6.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frus trar os 
objetivos da licitação; 
6.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contra tar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticado s. 
6.6.4. A aplicação de qualquer das penalidades prev istas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o co ntraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando se o procedim ento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;  
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6.6.5. A autoridade competente, na aplicação das sa nções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Admini stração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1.Fica desde já reservado ao Município o direito d e não efetuar o 
pagamento se, no ato da entrega e aceitação dos pro dutos/serviços, 
estes não estiverem em perfeitas condições de conse rvação e consumo 
e de acordo com todas as especificações estipuladas . 
7.2.A(s) Nota(s) Fiscal (is), será(ão) encaminhada( s) para 
pagamento somente após a aprovação/atesto do agente  responsável 
(gestor do contrato) e será efetivado no prazo máxi mo de 30 
(trinta) dias observando a Ordem Cronológica na for ma da Instrução 
Normativa nº 001/2018 do Município de Acari RN. 
  
8. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
8.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  contratada 
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam obser vados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusu las e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto  pactuado e haja 
a anuência expressa da Administração à continuidade  do contrato. 
 
9. DO PREÇO ESTIMADO e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. A presente solicitação encontra-se devidamente  instruída por 
orçamentos levantados pelo setor de licitações e co ntratos e as 
estimativas aritméticas, que perfazem, para este ob jeto, uma 
estimativa global de R$ 124.637,04 (CENTO E VINTE E QUATRO 
MIL,SEISCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E QUATRO CENTA VOS). 
 
9.2. O fornecimento dos serviços que trata este Edi tal ocorrerá por 
conta dos recursos orçamentários do exercício de 20 21, cujas 
classificações institucionais funcionais programáti cas a seguir: 
Elementos de Despesa: 339039 – Outros Serviços de T erceiros (PJ), 
Fonte: 1001, 1113, 1211 e 1620, nas dotações orçame ntárias: 
04.04.122.0004.0013.2006, 06.10.301.0008.0177.2009,  
07.15.452.0009.0047.2024, 08.12.361.0015.0202.2028,  
09.27.122.0017.0180.2067, 11.08.244.0020.0182.2044,  
11.08.241.0020.0229.2121, 12.04.122.0027.0184.2057.  
 
10.  DO REAJUSTE. 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo  de um ano 
contado da data limite para a apresentação das prop ostas. 
10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e med iante 
solicitação da contratada, os preços contratados po derão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concl uídas após a 
ocorrência da anualidade. 
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10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o int erregno mínimo 
de um ano será contado a partir dos efeitos finance iros do último 
reajuste. 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice  de 
reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidand o a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice def initivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo  referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, semp re que este 
ocorrer.  
10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para  reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento  venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser uti lizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determin ado pela 
legislação então em vigor. 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índic e substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustam ento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
11. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
11.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo s ervidor abaixo 
assinado, no uso das suas atribuições legais e prof issionais, 
estando em consonância com as disposições legais e nominativas 
aplicáveis. 
 
 

Acari, 23 de abril de 2021. 
 
 
 
 

Luciano Azevedo da Silva  
Secretário Municipal de Tributação e Administração 
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ANEXO II 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021 
PROCESSO: 1764/2021  
 

 
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2021 

 
 

O MUNICÍPIO DE  ACARI, CNPJ (MF) nº 08.097.008/0001-20 , neste ato 

representado pelo seu Secretário Municipal de Tribu tação e 
Administração, Sr. .............................., brasileiro, 
estado civil, ocupação/profissão, portador da Cédul a de Identidade 
nº ...................., expedida por ............. ..., CPF nº 
.............................. doravante denominado  simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa .......... ............, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº  
......................, com sede em  .............. ........., neste 
ato representada pelo  ......................, port ador da Cédula 
de Identidade nº  ......................, expedida pelo  
......................, CPF nº  ................... ..., doravante 
denominada PROMITENTE CONTRATADA, e de acordo com a s formalidades 
constantes do Processo nº 667/2021, referente ao PR EGÃO PRESENCIAL 
Nº 020/2021, com fundamento legal na  Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002; Decreto Federal n° 3.555, de 08 d e agosto de 
2000, com suas alterações e demais legislações corr elatas, Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n° 013/20 13, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, a Lei n° 8.666/93,  de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações e demais normas aplicá veis à espécie, 
ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante a s seguintes 
cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços da PROMITENTE 
CONTRATADA para seleção da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMA FUTURA E EVENTUAL DE 
ACESSO À INTERNET COM FIBRA ÓPTICA E/OU INTERNET CO M FREQUÊNCIA 5.8 
GHZ, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDA DE, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, devidamente 

quantificados e especificados na proposta comercial  de preços 
apresentada no Pregão Presencial nº 020/2021 , a qual passa a fazer 

parte deste documento.  
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1.2. Os preços da PROMITENTE CONTRATADA, constantes desta Ata de 

Registro de Preços, ficam declarados registrados pa ra fins de 
cumprimento deste instrumento.  
1.3 - A existência de preços registrados não obriga  os órgãos 
participantes a firmarem as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhes facultado a utilização de outras licit ações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições.  
1.4. Fica a PROMITENTE CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições licitadas os acréscimos que se fizerem ne cessários nas 
aquisições, até 100% (cem por cento) do valor inici al.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O registro de preços formalizado na presente A ta terá validade 
de 12 (doze) meses, cujo termo inicial será a data de sua 
assinatura, permanecendo em vigor os mesmos preços e condições 
observados no Pregão Presencial nº 020/2021, conforme tabela 

abaixo: 
 

Item  Discriminação  Quant.  Unidade  Preço  Total  

1  
  

  

2  
  

  

3  
  

  

4  
  

  

TOTAL  

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES  

3.1. Integra o presente Registro de Preços o Municí pio de Acari/RN, 
como órgão gerenciador. Respeitadas as disposições legais vigentes, 
poderão também integrar extraordinariamente, outras  Prefeituras, 
Câmaras Municipais e órgãos conveniados.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1. O valor da presente Ata perfaz a quantia total  de R$ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme valores constantes na proposta 
comercial de preços apresentada pela PROMITENTE CONTRATADA no 
Pregão Presencial nº 020/2021 . 

4.2. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irr eajustáveis 
durante a validade desta Ata.  
4.3. Nas hipóteses previstas no Artigo 65, inciso I I, alínea “d” da 
Lei nº 8.666/93, o órgão gerenciador poderá promove r o equilíbrio 
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econômico-financeiro do contrato, mediante solicita ção fundamentada 
e aceita pela Administração.  
4.4. No caso de solicitação de revisão de preço por  parte do 
fornecedor, o mesmo deverá demonstrar de forma clar a, por 
intermédio de planilhas de custo, a composição do n ovo preço. Na 
análise da solicitação, dentre outros critérios, o Órgão 
Gerenciador adotará, além de ampla pesquisa de preç os em empresas 
de reconhecido porte mercantil, índices setoriais a dotados pelo 
Governo Federal.  
4.5. Não serão concedidas revisões de preços sobre as parcelas do 
objeto já contratadas ou empenhadas, conforme Decre to nº 
7.892/2013. 
4.6. Sendo julgada procedente a revisão, será manti do o mesmo 
percentual diferencial entre os preços de mercado e  os propostos 
pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.  
4.7. A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será 
divulgada em até 15 (quinze) dias. Nesse período, é  vedado à 
contratada interromper o fornecimento enquanto agua rda o trâmite do 
processo de revisão de preços.  
4.8. O pagamento decorrente da concretização do obj eto desta 
licitação será efetuado pela Secretaria Municipal d e Planejamento e 
Finanças do Município, por processo legal, após a e missão das Notas 
Fiscais/Faturas (em duas vias), fazendo menção a es te PREGÃO 
PRESENCIAL N° 020/2021 , o qual será pago através de através de 

cheque nominativo em favor da ADJUCATÁRIA, após da apresentação da 
referida Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas deve m ser 
encaminhadas a Tesouraria através da Secretaria Mun icipal 
ordenadora da despesa, devidamente atestadas e acom panhadas das 
Certidões de Regularidade para com as Receitas Fede ral, Estadual 
e/ou Municipal, INSS e FGTS com os prazos de valida de devidamente 
atualizados.  
4.8.1. Caso deseje receber o pagamento por meio de 
depósito/transferência, a empresa deverá fornecer o  nome do Banco, 
o número de sua conta bancária e a respectiva Agênc ia. 
4.8.2. À PMA/RN fica reservado o direito de não efe tivar o 
pagamento se, no ato da entrega e aceitação do mate rial fornecido 
pela ADJUDICATÁRIA, durante o mês, estes não estive rem em ótimo 
estado de conservação e consumo, bem assim de acord o com as 
especificações estipuladas neste Edital; 
4.8.3. Em caso de irregularidade na emissão dos doc umentos fiscais, 
o prazo de pagamento será contado a partir de sua r eapresentação, 
desde que devidamente regularizados. 
4.8.4. No caso de incorreção dos documentos apresen tados, inclusive 
na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à Co ntratada, para 
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as correções solicitadas, não respondendo o Municíp io por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos p agamentos 
correspondentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO  
5.1. Durante a validade do registro, a PROMITENTE CONTRATADA poderá 

ser convidada pelos órgãos integrantes a firmar con tratações de 
fornecimento do objeto licitado.  
5.2. A efetivação da contratação de fornecimento se  caracterizará 
pela assinatura de termo de contrato ou pelo simple s recebimento 
pelo fornecedor da Nota de Empenho/Ordem de Compra emitida pelo 
órgão requisitante do objeto.  
5.3. A recusa em assinar o contrato ou em receber a  Nota de Empenho 
correspondente, implicará na inexecução total do co mpromisso 
assumido, sujeitando-se o contratado à aplicação da s sanções 
previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial nº 020/2021 . 

5.4. Os compromissos contratuais firmados entre as  empresas 
vencedoras e os órgãos integrantes do Registro de P reços serão: o 
Edital e seus anexos, a documentação apresentada pe lo Licitante, a 
Ata de Registro de Preços e a Nota de Empenho emiti da em favor do 
mesmo, independentemente de outras transcrições.  
5.5. Por ocasião da celebração do Contrato, a(s) em presa(s) 
vencedora do certame deverá(ão) disponibilizar/cada strar junto ao 
Município Contratante, OBRIGATORIAMENTE, e-mail e c ontato 
telefônico com aplicativo de mensagem, tipo WhatsAp p, pelos quais 
receberão as ordens de serviços e/ou notificações p or eventual 
descumprimento contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA DO OBJETO  

6.1. A entrega do objeto da presente Ata deverá ser  efetuada no 
local designado pelo Município de Acari, sem quaisq uer ônus 
adicionais para as contratantes, incluindo-se nos p reços 
registrados todos os custos de transportes, carga e  descarga, 
seguro de transporte dos veículos até o local de en trega, bem como 
testes de campo, leis sociais, tributos e quaisquer  outros encargos 
que incidam sobre os bens, no prazo de até 05 (cinc o) dias contados 
da hora do recebimento da ordem de compra.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA  

7.1. A presente Ata poderá, a critério da Administr ação, ser 
parcial ou totalmente cancelada quando o fornecedor  descumprir as 
condições da mesma, não retirar a nota de empenho n o prazo 
estipulado, não reduzir o preço registrado quando e ste se tornar 
superior aos de mercado, ou ainda, por razões de in teresse público, 
sem que lhe seja devida nenhuma indenização.  
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7.2. Quando os preços de mercado se tornarem superi ores aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento d evidamente 
comprovado pela Administração, não puder cumprir o compromisso 
assumido, o órgão gerenciador poderá revogar o regi stro do 
fornecedor, convocando os demais fornecedores visan do igual 
oportunidade de negociação.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES  

8.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de  sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apre sentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,  falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de mo do inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e  contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ou n os sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inc iso XIV do 
Artigo 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  pelo prazo de 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital do 
Pregão Presencial nº 020/2021 e no contrato e das demais cominações 

legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa.  
8.2. As penalidades serão, obrigatoriamente, regist radas no 
Município de Acari/RN e, no caso de suspensão de li citar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual perío do, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais. A Administração poderá aplicar a s seguintes 
penalidades, garantidas a prévia defesa:  
I. Advertência; 
II. Caso o material licitado não seja executado no prazo e nas 
condições nele estipuladas, exceto por motivo de fo rça maior 
definido em lei e reconhecido pelo Município, a CON TRATADA ficará 
sujeita à multa diária de um por cento (1%) sobre o  valor total da 
Nota de Empenho (ou instrumento equivalente), até q ue seja 
corrigida a falta apontada pela Administração Munic ipal; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e i mpedimento de 
contratar com o Município de Acari/RN, por prazo nã o superior a 
dois (02) anos, conforme a autoridade competente fi xar, em função 
da natureza da gravidade da falta cometida; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou cont ratar com a 
Administração Pública Municipal, enquanto perdurare m os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida  a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalida de, que será 
concedida sempre que a contratada ressarcir a admin istração 
municipal pelos prejuízos resultantes e após decorr ido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior; 
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V. A penalidade estabelecida no inciso IV é de comp etência 
exclusiva do Secretário Municipal Tributação e Admi nistração de 
Acari, facultada a defesa do interessado no respect ivo processo, no 
prazo de dez (10) dias da abertura de vista, podend o a reabilitação 
ser requerida após dois (02) anos de sua aplicação;  
VI. O valor da multa referida no inciso II desta Cl áusula será 
descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município de 
Acari em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja sup erior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada j udicialmente, se 
necessário; 
VII. A critério da Administração, as sanções previs tas nos incisos 
I, III e IV desta Cláusula, poderão ser aplicadas j untamente com a 
prevista no inciso II desta Cláusula, facultada a d efesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de ci nco (05) dias 
úteis. 
8.2.1. As sanções previstas nos incisos III e IV de sta Cláusula 
poderão também ser aplicadas à Contratada quando, e m razão dos 
compromissos assumidos: 
a) seu(s) representante(s) legal(is) tenha(m) sofri do condenação 
criminal definitiva por prática, nesta condição, de  fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; ou 
 
b) praticar(em) ilícito(s) demonstrando não possuir  idoneidade de 
contratar cm a Administração Pública. Neste caso, o  termo inicial 
para a incidência de multa será a data fixada para o adimplemento e 
o termo final, até o máximo de 10 (dez) dias. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
9.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 020/2021 e 
a proposta comercial de preços do PROMITENTE CONTRATADO, 

independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DO FORO  

10.1. Fica eleito o foro da cidade de Acari (RN), c omo competente 
para dirimir questões decorrentes do cumprimento de sta Ata de 
Registro de Preços, renunciando as partes a qualque r outro, por 
mais privilegiado que seja.  
 

Acari, ....... de ................... de 2021. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratante 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ nº XXXXXXXXXXXX 

Contratada 
 
 
                              

TESTEMUNHAS: 
 
1ª:.......................................... 
CPF: 
 
2ª:.......................................... 
CPF:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

32 
 

 

ANEXO III 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021 
PROCESSO: 1764/2021 
 
 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/20 21 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº 
XXXXXXXXXXXX, PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORMA FUTURA E EVENTUAL DE ACESSO À 
INTERNET COM FIBRA ÓPTICA E/OU INTERNET 
COM FREQUÊNCIA 5.8 GHZ, PARA ATENDER AS 
SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE 
PERTENCENTES AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE ACARI/RN, CONFORME PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 020/2021.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES  
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ACARI/RN , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
08.097.008/0001-20 , com sede na Rua Napoleão Antão, 100, Ary de 
Pinho, Acari/RN, CEP: 59370-000, neste ato represen tada pelo 
Secretário Municipal de Tributação e Administração Sr. 
......................................, brasileiro,  estado civil, 
ocupação/profissão, portador da Cédula de Identidad e nº 
..............., expedida pela SSP/RN, CPF nº ..... ............, 
residente e domiciliado na ........................ ............. 
 
CONTRATADA: ...................................., inscrita no C NPJ 
sob o nº ............................, com sede em  
..........................................., repres entada por 
...................................., portador da C édula de 
Identidade nº  ............, expedida pelo  ....... , CPF nº  
......................, residente e domiciliado na 
..................................... 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIPLOMAS LEGAIS  
2.1. Firmam o presente instrumento de contrato, sob  a égide da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando  
subsidiariamente a Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 



 

33 
 

3.1. Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMA FUTURA E EVENTUAL DE 
ACESSO À INTERNET COM FIBRA ÓPTICA E/OU INTERNET CO M FREQUÊNCIA 5.8 
GHZ, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDA DE. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1. A execução dos serviços licitados deverá ser r ealizada pela 
contratada na sede da Prefeitura Municipal de Acari /RN, mediante 
pronto recebimento da ORDEM DE COMPRA e na forma es tabelecida no 
Termo de Referência que fica sendo parte integrante  do presente 
Contrato independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Pela execução dos serviços o MUNICIPIO CONTRAT ANTE pagará a 
CONTRATADA, a importância global de R$ ............ ................ 
(................................), nos seguintes t ermos: 
 

Item  Discriminação  Quant.  Unidade  Preço  Total  

1  
  

  

2  
  

  

3  
  

  

4  
  

  

TOTAL  

 
5.2. O pagamento será efetuado à Contratada observa ndo as regras da 
Instrução Normativa nº 001/2018 que dispõe sobre a Ordem 
Cronológica de Pagamentos do Município de Acari/RN.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS  
6.1- Os preços inicialmente contratados, em moeda c orrente 
nacional, poderão ser alterados, nos termos do arti go 65 da Lei 
8.666/93, a fim de resguardar o equilíbrio econômic o-financeiro do 
presente contrato.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1- As despesas decorrentes do presente contrato c orrerão à conta 
do Orçamento Geral do Município de Acari/RN, aprova do para o 
exercício de 2021, cujas classificações institucion ais funcionais 
programáticas são as seguintes: 04.04.122.0004.0013 .2006,  
05.04.122.0006.0022.2004, 06.10.301.0008.0177.2009,  
06.10.302.0008.0043.2007,  07.15.452.0009.0047.2024,  
08.12.361.0015.0202.2028,  09.27.122.0017.0180.2038,  
11.08.244.0020.0182.2044 e  12.04.122.0027.0184.2057 - Elemento de 
Despesa: 339039 - Outros serviços de terceiros (PJ)  - Fontes: 1001, 
1111, 1113, 1211, 1214, 1240, 1311,  1510, 1530 e 1620.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1- São obrigações do CONTRATANTE:  
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8.1.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do presen te contrato, bem 
como efetuar o pagamento de acordo com a forma conv encionada;  
8.1.2- Proporcionar todas as facilidades para que a  CONTRATADA 
possa executar os serviços contratados, dentro das condições 
pactuadas;  
8.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de 
eventuais irregularidades na execução dos serviços,  fixando o prazo 
mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para sua regula rização;  
8.1.4. Ordenar, se for o caso, a imediata substitui ção de 
empregado. Quando houver, da CONTRATADA que embaraç ar ou dificultar 
a sua fiscalização;  
8.1.5. Observar para que durante toda vigência do m encionado 
contrato sejam mantidas todas as condições de habil itação e 
qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação,  solicitando 
desta, quando for o caso, a documentação que substi tua aquela com 
prazo de validade vencida. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1. Na execução deste contrato, a CONTRATADA o far á com empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumpriment o dos encargos 
que forem confiados, obrigando-se ainda a:  
9.1.1. Cumprir a forma da execução dos serviços con substanciado no 
Termo de Referência (Anexo I) do presente Edital.  
9.1.2. Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e/o u comerciais 
resultantes da execução dos termos do contrato admi nistrativo 
decorrente desta licitação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;  
9.1.3. Não transferir a terceiros, por qualquer for ma, nem mesmo 
parcialmente, o presente contrato, nem subcontratar  qualquer das 
prestações a que está obrigado, sem prévio assentim ento por 
escrito, do Município de Acari/RN;  
9.1.4. Prestar, em tempo hábil, todas as informaçõe s e 
esclarecimentos solicitados pelo Município Contrata nte e atender, 
pronta e irrestritamente, às reclamações desta;  
9.1.5. Pagar regulamente os impostos, taxas e demai s contribuições 
e tributos decorrentes da execução do objeto do ins trumento 
contratual a ser posteriormente firmado;  
9.1.6. Executar os serviços de acordo com as especi ficações 
contidas no Termo de Referência;  
9.1.7. Garantir, quando for o caso, a qualidade e e ficiência dos 
serviços pelo prazo não inferior a 05 (cinco) anos,  na forma da 
legislação em vigor;  
9.2. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os 
acréscimos ou supressões dos serviços que porventur a se fizerem 
necessários, a exclusivo critério do CONTRATANTE, r espeitados os 
percentuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  
9.3. Por força do § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93 , fica a 
CONTRATADA obrigada a declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades 
cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o  impeçam de 
contratar com a Administração Pública.  
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9.4.  Disponibilizar/cadastrar junto ao Município C ontratante, 
OBRIGATORIAMENTE, e-mail e contato telefônico com a plicativo de 
mensagem, tipo WhatsApp, pelos quais receberão as o rdens de 
serviços e/ou notificações por eventual descumprime nto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO  
10.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independente de 
transcrição, a proposta vencedora e demais peças qu e constituem o 
respectivo procedimento administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade d e sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apre sentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,  falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de mo do inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e  contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ou n os sistemas de 
cadastramento de fornecedores na forma da legislaçã o em vigor, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital do Pregão P resencial nº 
013/2021 e no contrato e das demais cominações lega is, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa. 
11.2. As penalidades serão, obrigatoriamente, regis tradas no 
Município de Acari/RN e, no caso de suspensão de li citar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual perío do, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais. A Administração poderá aplicar a s seguintes 
penalidades, garantidas a prévia defesa:  
11.2.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado 
da contratação, no caso de recusa injustificada par a a assinatura 
do Contrato;  
11.2.2. multa de 10% (dez por cento), no caso de re cusa 
injustificada para recebimento da nota de empenho;  
11.2.3. multa de 5% (cinco por cento), pela inexecu ção total ou 
parcial do contrato, incidente sobre o valor mensal  do contrato. A 
multa a que alude este tópico, não impede que a Con tratante 
rescinda, unilateralmente, o Contrato e aplique as outras sanções 
previstas na legislação vigente à época; 
11.2.4. multa de 1,0% (um por cento), incidente sob re o valor dos 
serviços não executados, por dia de atraso,  
11.2.5. multa de 10% (dez por cento) no caso do lic itante dar causa 
à rescisão do contrato;  
11.2.6. a multa será deduzida do valor líquido do f aturamento da 
licitante vencedora. Caso o valor do faturamento se ja insuficiente 
para cobrir a multa, a licitante vencedora será con vocada para 
complementação do seu valor;  
11.2.7. as multas quando não descontadas nos termos  da letra 
anterior, deverão ser colocadas à disposição do Mun icípio de 
Acari/RN, em sua tesouraria – Secretaria Municipal de Finanças, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da da ta da ciência 
expressa por parte da contratada;  
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11.2.8. decorrido o prazo estipulado no subitem ant erior, o 
Município de Acari/RN fará a devida cobrança judici al, sem prejuízo 
do previsto no item abaixo;  
11.2.9. o faltoso ficará impedido de licitar ou con tratar com o 
Município de Acari/RN enquanto não quitar as multas  devidas;  
11.2.10. as multas poderão ser aplicadas tantas qua ntas forem às 
irregularidades constatadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1- Da penalidade aplicada caberá recurso, no pra zo de 05 (cinco) 
dias úteis, à autoridade superior àquela que aplico u a sanção, 
ficando sobrestada a mesma até o julgamento do plei to. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
13.1. A vigência do contrato administrativo terá po r termo inicial 
a data de sua assinatura e terá o prazo de duração de 12 (doze) 
meses a partir da data de assinatura do presente co ntrato, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos na  forma do que 
dispõe o Art. 57, II da Lei n° 8.666/93. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS   
14.1. O presente contrato poderá ser alterado nos c asos previstos 
pelo art. 65, da Lei 8.666/93, sempre através de Te rmos Aditivos 
numerados em ordem crescente, observando o respecti vo crédito 
orçamentário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
15.1. O presente contrato poderá ser rescindindo, u nilateralmente, 
pela Administração, quando caracterizados os seguin tes motivos:  
15.1.1. Pelo não cumprimento das cláusulas contratu ais, bem como 
pela inobservância do Termo de Referência;  
15.1.2. Pelo cumprimento irregular de cláusulas con tratuais;  
15.1.3. Pela lentidão do cumprimento das obrigações  assumidas, 
devendo, neste caso, a Administração comprovar a im possibilidade de 
conclusão dos serviços no prazo estipulado.  
15.1.4. Pela paralisação dos serviços, sem justa ca usa e prévia 
comunicação ao CONTRATANTE;  
15.1.5. Pelo desentendimento das determinações e re comendações 
regulares do CONTRATANTE;  
15.1.6. Pelo cometimento reiterado de faltas na sua  execução;  
15.1.7. Por razões de interesse público, de alta re levância e amplo 
conhecimento, justificadas pelo CONTRATANTE.  
15.2. Havendo interesse de quaisquer das partes sig natárias em não 
mais prosseguir com o presente contrato, poderá est e ser rescindido 
de pleno direito. Neste caso, deverá a parte intere ssada comunicar 
dita pretensão ao outro signatário, com antecedênci a mínima de 30 
(trinta) dias, para que este se manifeste, no prazo  de 05 (cinco) 
dias, a seu respeito 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Fica estabelecida que caso venha ocorrer algu m fato não 
previsto no presente contrato, os chamados casos om issos, estes 
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serão resolvidos entre as partes, respeitando o obj eto do contrato, 
a legislação e demais normas reguladoras da matéria  e em especial a 
Lei nº 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente 
os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabel ecidos na 
legislação civil brasileira e as disposições do Dir eito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  
17.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação dest e contrato, por 
extrato, nos locais de costume e no Diário Oficial dos Municípios - 
FEMURN. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Acari/RN, co m exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, par a dirimir 
qualquer questão oriunda do presente Instrumento Co ntratual.  
 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contrat adas, após lido 
e achado conforme, as partes a seguir firmam o pres ente contrato, 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só  efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.   
 
Acari/RN, XX de XXXXXXXXXXXX de 2021. 
 

_________________________ _______________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: ................. 
P/Contratada 

 
 

1ª:..................................         

CPF:  

 

2ª .................................. 

CPF:                           
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ANEXO IV 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 

 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 020/2021 
Processo nº 1764/2021 

 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO  
ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 
 
 
 
 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número ), sediada 

na Rua ____________________________________, nº ___ _, 

(Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Represen tante Legal, 

(Nome/CPF, RG, endereço), declara para fins do inci so XXXIII do 

artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada  pela Emenda 

Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores d e dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que  qualquer 

trabalho a menores de 16 anos. Por ser expressão de  verdade, 

firmamos o presente. 

 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO V 

 
 

 
 

DADOS DA EMPRESA 
 

 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 020/2021 
Processo nº 1764/2021 
 
  

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  
DE HABILITAÇÃO  

 
 

Declaro, para fins de prova junto ao Município de ACARI/ RN , 

nos termos legais do § 2º do Artigo 32 da Lei nº 8. 666/93, que a 

empresa ________________________, inscrita no CNPJ/ MF sob o n° 

__________________, situada _______________________ _____, não tem 

contra si, até a presente data, fatos impeditivos p ara sua 

habilitação ou que desabonem sua conduta, compromet endo-se a 

informar eventuais e futuras ocorrências nesse sent ido, sob as 

penas da lei. 

 

 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO VI 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 020/2021 
Processo nº 1764/2021 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO MICROEMPRESA  
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa 

___________________________, inscrita no CNPJ/MF so b o n° 

_________________, situada ________________________ __, se enquadra 

na condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), 

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dez embro de 2006. 

 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 

 
 
 
 

OBS: A presente declaração deverá estar assinada pe lo(s) sócio(s) 
da empresa licitante e pelo contador da mesma, cuja s assinaturas 
deverão estar com firma reconhecida em Cartório. 
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ANEXO VII - MODELO CARTA PROPOSTA 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

(Razão social, CNPJ, endereço, telefone e e- mail 
para contato) 

 
 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 020/2021 
Processo nº 1764/2021  

 
CARTA PROPOSTA 

 
 

Sr(a). Pregoeiro(a) ,  
 
 A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairr o, cidade, 
telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob nº ________ _________, neste 
ato representada por __________________________, ab aixo assinada, 
propõe a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMA FUTURA E EVENTUAL DE ACESSO 
À INTERNET COM FIBRA ÓPTICA E/OU INTERNET COM FREQU ÊNCIA 5.8 GHZ, 
PARA ATENDER AS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, nas seguintes 
condições: 
 
a) Valores: 

 

LOCAL DO PONTO DE ACESSO 
CAPACIDADE 
DO ACESSO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR  
ANUAL 

  
  

TOTAL R$  
 
b) Nos preços acima estão cotados estão incluídas t odas as despesas 
com fretes, tributos e demais encargos de qualquer natureza 
incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais s endo lícito 
pleitear a esse título.  
 
c) A execução dos serviços será mediante pronto recebimento  da 
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE COMPRA. 
 
d) Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 ( sessenta) dias a 
contar da data de abertura das Propostas de Preços.  
 
e) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente li citação, nos 
comprometemos receber a nota de empenho/ordem de ex ecução de 
serviços no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o 
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Sr. ____________________, Carteira de identidade nº  _____________, 
CPF nº _______________, (função na empresa), (ender eço 
residencial), como responsável legal desta empresa.  
 
f) Dados bancários: (informar banco, agência e cont a-corrente) 
 
g) Finalizando, declaramos que estamos de pleno aco rdo com todas as 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF e RG 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


